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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA


Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 04/12/2006, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº.  1.613/2006

MATÉRIA: IPTU – Isenção - Imunidade 

RECORRENTE: PMP

RECORRIDO (A): Edson Valdir Steagal

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Antonio Pedro Carvalho

CONSELHEIROS PRESENTES: Renato Leitão Ronsini, Marcelo Gomes de Moraes, Clarissa Lacerda Gurzilo Soares, Ivan César Canetto, Benedicto Jorge, Edmir Bernardino Valente, Antonio Pedro Carvalho.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – referente ao requerimento do cancelamento da taxa de IPTU/2006, pelo motivo de ser o imóvel rural, sendo realizada vistoria pela Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento – SEMA, deferindo o pedido em 1ª instância, analisando os documentos juntados nos Autos, o relator vota pelo improvimento do recurso de ofício, mantendo-se a decisão de 1ª instância, aprovado por unanimidade.

Da decisão não unânime podem as partes pedir reconsideração e pedido de revisão, quando houver outra decisão divergente proferida pelo Colegiado, no prazo de 15 dias do recebimento deste, nos termos dos artigos 38 a 40 do Regimento Interno deste Conselho.

                 RENATO LEITÃO RONSINI

ANTONIO PEDRO CARVALHO
                               Presidente 

                      Conselheiro relator

Encaminhe-se

José Admir Moraes Leite

Secretário Municipal de Finanças

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 04/12/2006, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº.  3.202/2004     

MATÉRIA: IPTU – Assuntos Diversos

RECORRENTE: PMP 

RECORRIDO (A): Antonio Camolesi

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Antonio Pedro de Carvalho
CONSELHEIROS PRESENTES: Renato Leitão Ronsini, Marcelo Gomes de Moraes, Clarissa Lacerda Gurzilo Soares, Ivan César Canetto, Benedicto Jorge, Edmir Bernardino Valente, Antonio Pedro Carvalho.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Trata-se de  pedido de cancelamento do IPTU e taxas de 2004 e 2005, vez que se trata de imóvel rural. A Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento – SEMA, após vistoria realizada, informa que o  imóvel está amparado no artigo 8º da Lei 3264/90 e no artigo 15 do Decreto 57 de 18/11/66, uma vez deferido em 1ª instância, o relator vota pelo improvimento do recurso de ofício, mantendo-se a decisão de 1ª instância, aprovado por unanimidade.

Da decisão não unânime podem as partes pedir reconsideração e pedido de revisão, quando houver outra decisão divergente proferida pelo Colegiado, no prazo de 15 dias do recebimento deste, nos termos dos artigos 38 a 40 do Regimento Interno deste Conselho.

                  RENATO LEITÃO RONSINI
         
ANTONIO PEDRO DE CARVALHO
                             Presidente 



     Conselheiro relator

Encaminhe-se

José Admir Moraes Leite

Secretário Municipal de Finanças 

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 04/12/2006, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº.  4.449/2006 

MATÉRIA: Cancelamento de carnê                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 

RECORRENTE: PMP 

RECORRIDO (A): Antonio Camolesi

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Antonio Pedro de Carvalho

CONSELHEIROS PRESENTES: Renato Leitão Ronsini, Marcelo Gomes de Moraes, Clarissa Lacerda Gurzilo Soares, Ivan César Canetto, Benedicto Jorge, Edmir Bernardino Valente, Antonio Pedro Carvalho.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE –  Trata-se de recurso de ofício referente cancelamento do IPTU e taxas de 2006, vez que se trata de imóvel rural. Após vistoria realizada a Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento – SEMA informa que o  imóvel está amparado no artigo 8º da Lei 3264/90 e no artigo 15 do Decreto 57 de 18/11/66, uma vez deferido em 1ª instância e analisado pelo relator, este vota pelo improvimento do recurso de ofício, mantendo-se a decisão de 1ª instância, aprovado por unanimidade.
Da decisão não unânime podem as partes pedir reconsideração e pedido de revisão, quando houver outra decisão divergente proferida pelo Colegiado, no prazo de 15 dias do recebimento deste, nos termos dos artigos 38 a 40 do Regimento Interno deste Conselho.

                 RENATO LEITÃO RONSINI

ANTONIO PEDRO DE CARVALHO
                               Presidente 

                Conselheiro relator

Encaminhe-se

José Admir Moraes Leite

Secretário Municipal de Finanças

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 04/12/2006, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº.  6.359/1992

MATÉRIA: Estimativa Fiscal 

RECORRENTE: Marcos Vinícius Teixeira  

RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Benedicto Jorge

CONSELHEIROS PRESENTES: Renato Leitão Ronsini, Marcelo Gomes de Moraes, Clarissa Lacerda Gurzilo Soares, Ivan César Canetto, Benedicto Jorge, Edmir Bernardino Valente, Antonio Pedro Carvalho.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Trata-se de pedido de reconsideração para cancelamento do ISS Estimativa, de 05/07/04 a 29/09/07, período em que esteve afastado por motivo de doença e foi inscrito na dívida ativa. Diante das informações e documentos apresentados, o relator sugere o cancelamento a partir de 01/02/06 e com a permanência dos débitos anteriores, votando pelo improvimento do recurso, mantendo a decisão de 1ª instância, aprovado por unanimidade.

Da decisão não unânime podem as partes pedir reconsideração e pedido de revisão, quando houver outra decisão divergente proferida pelo Colegiado, no prazo de 15 dias do recebimento deste, nos termos dos artigos 38 a 40 do Regimento Interno deste Conselho.

                 RENATO LEITÃO RONSINI

       BENEDICTO JORGE
                               Presidente 

                      Conselheiro relator

Encaminhe-se

José Admir Moraes Leite

Secretário Municipal de Finanças

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 04/12/2006, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº.  6.309/1993     

MATÉRIA: Edificação - Construção

RECORRENTE: PMP 

RECORRIDO (A): Encol S/A Engenharia, Comércio e Indúsria

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Benedicto Jorge
CONSELHEIROS PRESENTES: Renato Leitão Ronsini, Marcelo Gomes de Moraes, Clarissa Lacerda Gurzilo Soares, Ivan César Canetto, Benedicto Jorge, Edmir Bernardino Valente, Antonio Pedro Carvalho.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Trata-se de recurso de ofício quanto ao deferimento em 1ª instância relativo a cobrança do ISS, devida na expedição do visto de conclusão da obra, sendo analisado pelo relator e dando improvimento ao recurso, mantendo-se a decisão de 1ª instância, sendo aprovado por unanimidade.

Da decisão não unânime podem as partes pedir reconsideração e pedido de revisão, quando houver outra decisão divergente proferida pelo Colegiado, no prazo de 15 dias do recebimento deste, nos termos dos artigos 38 a 40 do Regimento Interno deste Conselho.

                  RENATO LEITÃO RONSINI
         
            BENEDICTO JORGE
                             Presidente 



     Conselheiro relator

Encaminhe-se

José Admir Moraes Leite

Secretário Municipal de Finanças

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 04/12/2006, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº.  16.849/2005

MATÉRIA: IPTU – Revisão de Lançamento                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 

RECORRENTE: Abdônio Cristofoletti

RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Benedicto Jorge

CONSELHEIROS PRESENTES: Renato Leitão Ronsini, Marcelo Gomes de Moraes, Clarissa Lacerda Gurzilo Soares, Ivan César Canetto, Benedicto Jorge, Edmir Bernardino Valente, Antonio Pedro Carvalho.

DECISÃO: DPU – DADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE –  Trata-se de recurso ordinário da decisão de indeferimento em 1ª instância do pedido de cancelamento do débito de IPTU/2005, vez que foram apresentados recibos que comprovam o pagamento do ITR, além da diligência realizada para tal comprovação, não podendo ser duplamente tributado, o relator vota pelo provimento do recurso, no sentido de cancelar o lançamento de IPTU para o exercício de 2005, votando contrário à administração, sendo aprovado por unanimidade.

Da decisão não unânime podem as partes pedir reconsideração e pedido de revisão, quando houver outra decisão divergente proferida pelo Colegiado, no prazo de 15 dias do recebimento deste, nos termos dos artigos 38 a 40 do Regimento Interno deste Conselho.

                 RENATO LEITÃO RONSINI

BENEDICTO JORGE
                               Presidente 

                Conselheiro relator

Encaminhe-se

José Admir Moraes Leite

Secretário Municipal de Finanças

